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RESUMO 

O presente estudo consolida o trabalho de pesquisa construído para analisar com técnicas 

bibliométricas as publicações acadêmicas referentes a Gestão de Risco no setor público no 

período de dez anos (2009 a 2018), tanto no Brasil, quanto em outros países. Para tanto, o 

trabalho foi dividido em quatro etapas sequenciais: revisão da literatura relativa à riscos e gestão 

de riscos; apresentação das ferramentas utilizadas para a pesquisa; obtenção dos resultados da 

pesquisa; análise dos resultados e elaboração das conclusões. O processo de revisão da literatura 

ocorreu por meio de levantamento bibliográfico sobre Gestão de Riscos no Setor Público, 

observando as nuances que o tema poderia adquirir, como subáreas relacionadas a Saúde, 

Segurança Pública e outros. O método de pesquisa foi definido com o intuito de mapear a 

produção acadêmica concernente ao tema em determinado período de tempo. A partir da 

população elencada para o estudo, algumas observações se tornaram possíveis, como por 

exemplo: o maior número de publicações ocorreu no ano de 2015; apenas 21,87 % das 

publicações possuem apenas um autor, o restante conta com dois ou mais autores; e o continente 

com maior número de publicações foi o Europeu. Ao final, as conclusões e considerações finais 

sedimentam as observações estatísticas obtidas a partir da aplicação do método de pesquisa 

proposto. Nesse sentido, o trabalho forneceu um levantamento produzido acerca da produção 

acadêmica em referência ao tema. Torna-se possível, principalmente a futuros pesquisadores, 

observar tendências de naturezas de pesquisa ou mesmo escolas com maior número de 

publicações, corroborando novas proposições de pesquisa. 

  

 

Palavras-chave: Governança, Auditoria, Risco Público, Bibliometria.   
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1. Introdução 

1.1. Contextualização 

O processo de gerir uma organização perpassa o cuidado adequado a cada risco 

enfrentado pela organização na consecução de seus objetivos.  

 

Independentemente da esfera de atuação da organização, pública ou privada, os riscos 

compõem a realidade organizacional destas, sendo necessário que sejam geridos e mantidos em 

níveis que preservem a capacidade de se atingir os objetivos inicialmente almejados. Torna-se 

adequado, portanto, a implementação de técnicas para realizar adequada gestão de riscos. 

 

Pode ocorrer divergência quantos aos objetivos, conforme a atuação de entidades 

públicas e privadas, ainda assim, ambas administram seus riscos com abordagens específicas à 

cada contexto. É compreensível que entidades privadas admitam certo nível de risco em busca 

de melhores resultados financeiros, considerando ser usualmente este o objetivo. A seu turno, 

entidades públicas não ambicionam, normalmente, retorno financeiro, o que propõe uma 

abordagem que concatene os riscos com abordagem alinhada as especificidades de seus 

propósitos institucionais. 

 

Tendo como ponto de partida um planejamento estratégico que estabeleça os objetivos 

de determinada organização, a gestão de riscos possibilita que eventos que possam distanciar a 

entidade de tal fim sejam visualizados e então harmonizados. Perceber em quais níveis cada 

risco terá ressonância e, de forma ainda mais precisa, quais níveis precisam atuar para mitiga-

lo proporciona eficiência a tal propósito. Assim, planejamento estratégico estabelece como a 

organização prospectará seus objetivos. Em consonância ao exposto, a gestão dos riscos 

inerente ao processo proporciona conhecimento sobre as possíveis adversidades, e, por sua vez, 

torna possível antever potenciais cenários, suas respectivas consequências e eventuais soluções. 

  

Para que haja evolução em técnicas e definições é necessário que ocorra pesquisa sobre 

o tema proposto: Gestão de riscos no setor público. Assim, analisar com técnicas bibliométricas 

como a produção acadêmica dos últimos dez anos tratou o tema possibilita que novos 
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pesquisadores saibam como agir para proporcionar a evolução e a construção de conteúdos 

inovadores sobre o tema. 

1.2. Formulação do Problema 

 A partir do exposto na contextualização, a presente pesquisa admite como problema de 

pesquisa o seguinte: Qual a distribuição da produção acadêmica sobre o tema “Gestão de 

Riscos no Setor Público”, publicada no período de 2009 a 2018? 

1.3. Objetivo Geral 

O objetivo geral deste trabalho é realizar análise bibliométrica sobre a produção 

acadêmica nacional e internacional, referente a aplicação da Gestão de Riscos no setor público. 

1.4. Objetivos Específicos 

a) Em acordo ao recorte temporal, apresentar inferências estatísticas como o número de 

autores por publicação e as escolas de maior publicação, bem como a metodologia de 

pesquisa e, também, o uso de leis bibliométricas; 

b) Identificar tendências existentes na produção acadêmica existente sobre o tema, assim como 

carências e aspectos específicos pouco pesquisado; 

1.5. Justificativa 

O presente trabalho adquire relevância acadêmica ao empreender análise estatística com 

base em premissas bibliométricas sobre publicações referentes a “Gestão de risco no setor 

público”. Torna-se possível, portanto, observar a distribuição da produção acadêmica no 

período de 2009 a 2018. 

 

Ao gestor público, os resultados deste estudo constituem fonte de informação sobre o 

que vem sendo pesquisado no recorte temporal estabelecido. Considerando seu aspecto 

analítico sobre o tema, possibilita analisar quais aspectos são abordados com maior constância 

e direcionar, por exemplo, a formulação de novas pesquisas e, por conseguinte, a publicação de 
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novos conteúdos concernentes ao tema, tendo como possível consequência, por exemplo, a 

inovação. 

 

Finalmente, o presente trabalho utiliza-se de ferramenta aplicável a observação de 

indicadores da produção acadêmica. Assim sendo, a técnica proposta mapeia a atuação de 

acadêmicos e instituições de pesquisa, corroborando, nesse sentido, conclusões sobre a 

produção já existente. Valida-se, também, demandas por novas pesquisas. 
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2. Referencial Teórico 

2.1. Risco 

Independentemente de sua missão, visão ou valores, toda organização se depara com 

riscos no processo de execução de sua atividade. Se delineia, portanto, no estudo em questão, 

que toda influência, bem como fatores internos e externos, que tornam incerta a consecução dos 

objetivos de determinada organização compõe o risco inerente a sua existência (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS [ABNT], 2018).  

 

A proposição do Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission 

(COSO, 2004) dialoga com a definição trazida pela ABNT em 2018, uma vez que delineia risco 

como a possibilidade de determinado evento ou conjunto de eventos interferir na consecução 

de objetivos previamente definidos (SANTOS, 2013). 

 

Outras acepções são atribuídas a palavra “risco”. Ao buscar compreensão etimológica, 

deparamo-nos com a proposição da palavra risco ser um neolatinismo (risicum), não sendo 

utilizada até meados do século XVI (SERRANO, 2009). 

 

A percepção de Giddens (2007, p.32) propõe que “a ideia de risco parece ter sido 

estabelecida nos séculos XVI e XVII, e foi originalmente cunhada por exploradores ocidentais 

ao partirem para suas viagens pelo mundo”. Em um segundo momento, o termo passou a ser 

utilizado no contexto de transações bancárias e de investimento, especialmente por tornar 

possível dimensionar as possíveis consequências das decisões de credores e tomadores de 

recursos. Assim, com o passar do tempo, a palavra risco associou-se a situações de incerteza 

(PELEIAS et al, 2013). 

  

Já a definição trazida pela Federation of European Risk Management Associations 

(FERMA, 2003, p. 3), introduz risco como a resultante da combinação da probabilidade de um 

evento e as suas possíveis consequências. Jorion (2003), detalha a preocupação dos meios 

empresariais dedicada a gestão adequada do risco, especialmente ao analisar o aspecto 

financeiro. Assim, o autor propõe que o gerenciamento de risco tenha surgido como uma 

resposta ao aumento da volatilidade nos mercados financeiros globais. 
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Em sentido complementar, Brito (2007, p. 3) define risco como a possibilidade iminente 

da ocorrência de um evento que pode afetar a todos os envolvidos de forma negativa. Com 

prisma singular, o autor ratifica aspectos ruins e traz, novamente, à luz, a ideia de que risco e 

incerteza são ideias divergentes, ainda que exista alguma associação conceitual. É proposto, 

portanto, que a aleatoriedade associada a incerteza dificulte o cálculo de sua probabilidade. 

 

Ainda que a maioria das organizações busque mensurar os riscos de sua atuação, é 

relevante compreender que não necessariamente as citadas consequências refletem resultados 

negativos. É possível, também, auferir resultados neutros ou ainda positivos. Abordagens ainda 

mais amplas sobre o conceito corroboram a ideia da incerteza, como Gregorio (2005, p. 210) 

que propõe “o risco se torna uma oportunidade de lucrar com a incerteza”. 

 

À seu turno, Maximiano (2007, p.16) consolida a percepção administrativa aplicada ao 

termo e define que risco, em sentido amplo, é a contrapartida de benefícios ou oportunidades 

potenciais. Infere-se, portanto, que as organizações assumem riscos quando buscam resultados 

positivos para sua postura arrojada. O autor ainda associa risco a incerteza, propondo a 

inexistência de informações sobre as atividades (PELEIAS et al, 2013). 

 

É relevante, portanto, compreender a diferenciação existente entre os termos risco e 

incerteza. Cienfuegos (2013) define incerteza como uma variável imensurável e risco como 

algo mensurável. No que que lhe diz respeito, a variável risco pode ser dimensionada com base 

em probabilidade da ocorrência de determinados eventos e quais são as possíveis 

consequências. A inferência de quão arriscado torna-se determinado contexto depende 

diretamente dos resultados esperados em cada um dos cenários e como tal resultante diverge 

dos objetivos iniciais da organização.   

 

Considerando o cenário de extrema volatilidade ao qual se submetem as organizações 

atuais, Anderson e Terp (2006) definiram a compreensão e gestão das incertezas internas e 

externas e a eliminação dos riscos puros como gestão de risco. Em sentido complementar há 

referências a diversas consequências positivas da aplicação da citada técnica, como a criação 

de transparência, balizador importante quando se almeja compreender o cenário de 

organizações da esfera pública. 
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2.2. Gestão de Risco  

A forma usualmente aceita para Gestão de Risco, que propõe um conjunto de técnicas 

utilizadas para identificação e tratamento do risco, veio à luz nos Estados Unidos e teve sua 

primeira referência literária em artigo publicado pela Harvard Business Review, em 1956. Não 

obstante, somente ao final do século XX o construto em questão passou a ser entendido como 

elemento importante e desejável a gestão empresarial e tomada de decisão (BEJA, 2004). 

 

A gestão da variável “risco” traduz esforço considerável a todas as organizações. Fazê-

lo com o uso de uma norma que elenque princípios a serem atendidos proporciona eficácia ao 

processo. Nesses termos, as etapas da estrutura são elencadas de modo a garantir que o processo 

ocorra de forma integrada em termos de governança, estratégia e planejamento, gestão, 

processos de reportar dados e resultados, políticas, valores e cultura (ABNT, 2018). 

 

É relevante ao propósito deste trabalho compreender que a norma ISO 31000 propõe 

diretrizes genéricas a gestão de riscos, o que possibilita que a sua aplicação seja realizada em 

instituições públicas ou privadas. Não obstante, as definições em questão não almejam imprimir 

uniformidade para as possibilidades de gestão nas organizações que a utilizem. É necessário 

que a implementação das técnicas seja balizada por aspectos particulares de cada organização, 

como necessidades específicas, contexto, objetivos, operações, processos, dentre outros 

(MIRANDA, 2018). 

  

Portanto, é correto supor que o sucesso do planejamento estratégico de determinada 

organização dependa diretamente de adequada gestão dos riscos inerentes à sua atividade. Ao 

almejar a consecução dos objetivos organizacionais é necessário que se considere a 

minimização das ameaças e se potencialize o que for considerado como fonte de vantagem 

competitiva (BERG, 2010, p. 79). 

 

Utilizando-se de argumentos voltados estritamente ao risco financeiro, Doherty (2000) 

elucida o papel da economia da informação no entendimento de gestão de riscos. Ao proteger 

a organização das consequências associadas a eventos que não sejam esperados os resultados 

da entidade em questão tornam-se uma projeção mais realista de seu core business. Na prática, 

é como se a empresa tornasse seus resultados imunes as adversidades do restante do ambiente 

econômica (LOPES; CARVALHO; TEIXEIRA, 2003). 
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Ao utilizar a gestão de riscos para tomada de decisões, as organizações devem identificar 

exatamente quais são seus riscos e como será a tratativa adequada a cada um. Além disso, é 

salutar para decisões eficazes compreender quais consequências podem, eventualmente, ter 

cada um dos citados riscos (CIENFUEGOS, 2013). 

2.3.  Gestão de Riscos no Setor Público 

  Ainda que os riscos sejam inerentes a qualquer organização, independentemente de sua 

esfera de atuação, adquire caráter imperativo diferenciar as técnicas de gestão aplicáveis a 

organizações públicas e privadas. Naturalmente, há convergências entre as duas perspectivas, 

como por exemplo falhas em tecnologia da informação e o aspecto financeiro associado 

(FREITAS, 2002). 

 

O Quadro 1 busca sintetizar as principais diferenças para abordagem de risco no Setor 

Privado e para o Setor Público: 

 
QUADRO 1 

Diferenças entre risco em Setor Privado e Setor Público.  

SETOR 

PRIVADO SETOR PÚBLICO DIFERENÇA 

Foco Principal nos 

negócios 

Foco nos órgãos e 

programas (orçamento) 

No setor público o risco é sistêmico, ou 

seja, depende de várias organizações 

Objetiva o lucro 
Objetiva a continuidade 

dos serviços 

Valor Público ao invés do valor para o 

cliente 

Decisões sobre 

risco confidenciais 

Decisões sobre riscos 

públicas e transparentes 

Exigência de accountabillity no setor 

público 

Fonte: (HOOD; ROTHSTEIN; 2000) 

 

Algumas observações podem ser tecidas a partir do quadro em questão. Torna-se 

possível, por exemplo, perceber que uma das principais diferenças entre a abordagem de risco 

entre o Setor Privado e o Setor Público refere-se ao foco a cada setor de atuação. No caso da 

iniciativa privada, o foco está nos negócios. Já na iniciativa pública as atenções são direcionadas 

aos órgãos e programas governamentais. O reflexo natural de tal divergência é a natureza do 

risco. No caso da esfera estatal, é necessário que a variável “risco” seja compreendida de forma 

sistêmica. Ou seja, não existe de forma isolada (FREITAS, 2002).  
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 Para Barreto (2009, p. 11), as particularidades inerentes a gestão de estruturas públicas 

são perceptíveis a tal ponto que justificam, inclusive, a existência de ferramentas voltadas ao 

setor em estudos de gestão e administração. A busca por identificar e manter sob controle os 

riscos associados a imprevistos que podem acometer estruturas públicas não só mitigam 

ineficiências e desperdício do dinheiro público, bem como corrobora a ideia de que a gestão de 

risco faz parte dos processos de instituições públicas (BARAFORT et al. 2017). 

 

Ao analisar risco em instituições públicas é possível que visitemos duas perspectivas 

sobre o tema. Quais sejam: a gestão de risco e a avaliação de risco. Sem perda de efeito, as duas 

visões podem ser compreendidas com prisma de complementaridade. Em gestão de risco em 

setor público práticas que aumentam a segurança e o desempenho do emprego dos recursos 

públicos garantem ao administrador público a compreensão adequada das incertezas e dos 

impactos dos eventuais efeitos internos e externos tangentes a consecução dos objetivos iniciais. 

A avaliação de risco, especialmente utilizada em Entidades de Fiscalização Superior, como 

TCU (Tribunal de Contas da União), garante direcionamento dos recursos humanos para as 

áreas mais vulneráveis da administração estatal. Há, claramente, primazia pela transparência e 

por boas práticas de gestão pública, uma vez que as configurações propostas auxiliam na 

geração de informações úteis e servem, também, como metodologia de análise dos sistemas 

(FREITAS, 2002). 

  

Ainda analisando o setor público através de técnicas de gestão e avaliação de risco, outro 

conceito adquire relevância: Governança Corporativa. Em especial, são observados itens de 

gerenciamento e controle que propiciam a consecução de objetivos organizacionais com maior 

eficiência e minimizam os efeitos de incerteza proporcionados pelos riscos inerentes as 

atividades em questão. 

 

O conceito de governança versa sobre a aquisição e distribuição de poder na sociedade. 

Governança corporativa, à seu turno, explana o modo como organizações são geridas. Ainda 

que usualmente a proposição de governança corporativa no setor público se posicione em 

contraste, tem-se referências a administração das agências do setor público por meio de 

princípios da governança corporativa do setor privado (BHATTA, 2003, p. 5).  

  

 Com uma definição generalista, Dorset e Baker, em 1979, propuseram que o exercício 

de autoridade, controle, administração e poder de governar, atrelado necessariamente ao 
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exercício de gerir recursos econômicos e sociais é compreendido, em sentido amplo, como 

Governança.  

 

 Ao buscar outro ângulo sobre o conceito de governança, alude-se a importância da 

definição de Accountabillity. É possível compreender a ideia por meio dos principais elementos 

necessários às boas práticas. Quais sejam:  responsabilidade em prestar contas; transparência; 

participação; administração de relacionamento e eficiência e/ou equidade (EDWARDS, 2002, 

p. 52). 

 

 Assim, considerando a definição de risco trazida pela ABNT em ISO 31000, 2018, que 

propõe como risco a incerteza e efeitos adversos que possam impedir o atingimento de 

objetivos, independentemente de sua esfera de atuação, operações realizadas com o uso da 

máquina pública balizam-se por riscos de diversas naturezas. Entre eles, naturalmente, existe o 

risco proporcionado por gestões que se distanciam da eficiência esperada e imprimem prejuízo 

em seu resultado. 

 

Nesses termos, enquanto governança se refere a aquisição e distribuição de poder na 

sociedade, governança corporativa alude a maneira como as corporações são governadas e 

administradas. Especificamente no setor público, o conceito discorre sobre administração das 

agências do setor público, com o uso de princípios de governança do setor privado (BHATTA, 

2003, p. 5 – 6). 

 

Para Nielsen (1982) as empresas estatais podem ser analisadas a partir de cinco 

indicadores padrão às suas atuações: baixa demanda por lucro e geração de dividendos; menores 

custos de investimento; impostos domésticos reduzidos, quando existentes; preferência para 

compras e vendas do governo; regulamentações que favorecem os negócios estatais. 

Considerando tais características, o comportamento de tais empresas em um cenário 

competitivo, entre entidades públicas e privadas, é considerado predatório, haja vista suas 

vantagens (AHARONI, 1980). 

 

Compreendendo a atuação do gestor público, é interessante observar que grande volume 

das publicações que se propõem a analisar gerenciamento de risco em organizações analisa 

organizações industriais e privadas, como por exemplo Vaughan (1996) e Clarke (1999).  

Permanecem, no entanto, em segundo plano, produções que analisem gestão e regulamentação 
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de risco no setor público. (HOOD et al. 1996). Logo, se torna claro a relevância da construção 

de conhecimento direcionado, especificamente, ao gerenciamento de riscos em setor público 

(WIIG, 2008). 

  

 Para a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2005), 

os principais desafios da gestão pública dizem respeito ao balanceamento adequado entre 

funções de propriedade e responsabilidade pública do Estado e, também, minimizar eventuais 

vantagens competitivas em relação às empresas privadas, o que poderia distorcer o cenário 

competitivo (MIRANDA; AMARAL, 2011). Como, então, atuar em um mesmo cenário 

econômico, com riscos basicamente comuns, distinguindo características que divergem em 

relação ao propósito de atuação? 

 

Conforme Timmers (2000, p. 9), a definição de governança corporativa no setor público 

aproxima-se do ideário de governança governamental e pode ser compreendida como a tentativa 

de propiciar o diálogo entre administração, controle e supervisão, com o objetivo de equacionar 

os objetivos políticos de forma eficiente e também eficaz. Há, de forma complementar, a 

premissa de Accountabillity, ou prestação de contas do benefício para a sociedade (MELLO, 

2006). 

 

É igualmente relevante garantir a compreensão dos norteadores da gestão pública. Os 

princípios da legalidade sedimentam que a atuação básica de todo gestor público deva ser 

balizada pela ideia de que somente é possível atuar conforme o que fica previsto em lei. Em 

termos atuais, denomina-se Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei complementar 101, de 

04 de maio de 2000), (MELLO, 2006).  

 

De forma similar, Ribeiro (2012) preconiza o conceito de governança corporativa como 

um conjunto de boas práticas que tem como objetivo fomentar o desempenho das empresas 

(CVM, 2002). Propõe, ainda, que tal técnica tenha como arcabouço os seguintes princípios: 

accountabillity, disclosure, compliance e fairness (LIMA et al. 2006; BOGONI et al. 2010) 

  

Tendo isso em mente, a definição de Marques (2005, p. 2) adquire aplicabilidade ao 

apresentar governança corporativa e accountabillity de forma indissociável. Nesses termos, a 

exigência de prestação de contas será delineada de acordo com o propósito da atividade 
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desenvolvida. Especificamente ao analisar organizações do setor público, o comprometimento 

com a integridade inerente às condutas admitirá caráter decisivo (MELLO, 2006). 

 

A implementação da gestão de riscos na administração pública brasileira vivencia, 

ainda, estágio embrionário. Justifica-se tal perspectiva, em especial, pela ausente ou deficitária 

produção acadêmica sobre o tema, bem como uma carência curricular sobre o assunto quando 

se observa a grade curricular de cursos de Administração e Contabilidade do Brasil (SOUZA; 

SANTOS, 2017). 

 

Aspectos como a dimensão territorial e organizacional brasileira, as desigualdades 

regionais e a falta de planejamento estratégico em consonância a incipiente produção científica 

sobre o tema corroboram a ideia de que fazer gestão de riscos no setor público do Brasil é um 

desafio. Supõe-se, portanto, que ainda será necessário algum tempo para que iniciativas deste 

mote possam contribuir efetivamente para o sucesso da ação governamental (BRAGA, 2017). 

 

Não obstante, já em 1967, por meio de Decreto-lei nº 200/1967, a Administração Pública 

Federal preconizava a apreciação da variável risco como decisiva para a consecução dos 

objetivos definidos para entidades públicas: “O trabalho Administrativo será racionalizado 

mediante simplificação de processos e supressão de controles que se evidenciarem como 

puramente formais ou cujo custo seja evidentemente superior ao risco” (BRASIL, 1967). 

 

A administração pública assistiu, no entanto, maior proliferação de normativos que 

abrangessem gestão de risco a partir da divulgação do Acórdão nº 1273/2015, do Tribunal de 

Contas da União (TCU) que sugeria a elaboração de um modelo de governança que contivesse 

princípios, estratégia, gestão de riscos, auditoria interna e responsabilidades de liderança 

(BRAGA, 2017). 

  

Nesses termos, observa-se a notável relevância do amparo legal fornecido a Gestão de 

Risco no Brasil pelas normas e regulamentações relacionados à temática (ESCOLA 

NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA [ENAP], 2018). 

 

Abaixo, elenca-se os mais relevantes: 

 

 Instrução Normativa Conjunta CGU/MP nº 1, de 10 de Maio de 2016; 



 

 

 

 

12 

 

 

 Portaria nº 150, de 4 de maio de 2016 (Programa de Integridade e o Comitê de 

Gestão Estratégica do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão); 

 Portaria nº 425, de 30 de dezembro de 2016 (Altera a portaria MP nº 150, de 4 

de maio de 2016); 

 Política de Gestão de Integridade, Riscos e Controles Internos da Gestão, 

Portaria nº 426 de dezembro de 2016; 

 Resolução CEG/MF nº05/2014; 

 Portaria MPS nº 534/2014; 

 Portaria MPS nº 08/2015 (ENAP, 2018). 

 

 Ainda que a proposição de gerir os riscos inerentes ao ambiente da administração 

pública brasileira tenha se sedimentado em estruturas legais, como normativos e portarias, é 

importante compreender que o caminho até a plena aplicação exige o cumprimento de algumas 

etapas. Com o intuito, entre outras coisas, de proporcionar eficácia ao processo de comunicação, 

bem como possibilitar o atingimento dos objetivos iniciais, é importante que a cadeia de valor 

e a base de processos estejam bem identificados (ENAP, 2018). 

2.4. Bibliometria 

O termo “bibliometria” é usualmente definido como a utilização de técnicas estatísticas 

e matemáticas para descrever aspectos da literatura e de outros meios de comunicação. Em seu 

formato original, obtendo a forma de análise quantitativa da informação recebeu o nome de 

“bibliografia estatística” por Hulme em 1923. Somente em 1934, com Otlet, em “Traité de 

Documentation”, recebeu a nomenclatura “bibliometria”. Ganhou, portanto, o sentido de 

“Técnica Quantitativa e estatística de medição dos índices de produção e disseminação de 

conhecimento científico” (ARAÚJO, 2006). 

 

A técnica, entretanto, ganhou notoriedade em 1969, em um artigo de Pritchard, que 

propunha analisar o impasse “Bibliografia estatística ou bibliometria?”  (VANTI, 2002, p. 153). 

Ainda com este prisma, Nicholas e Ritchie definiram, em 1978 que a mais notável diferença 

entre bibliometria e a tradicional bibliografia refere-se a tratativa empregada aos dados: esta 

utiliza abordagem quantitativa, em detrimento à análise discursiva daquela.  
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Tendo como objetivos a análise da produção científica e a busca de benefícios 

organizacionais a bibliotecas, a bibliometria promove também o controle bibliográfico, 

proporcionando exatidão ao conhecimento sobre acervos e tornando possível inferências sobre 

tendências de crescimento (NICHOLAS; RITCHIE, 1978). 

 

O método proposto, entretanto, não constitui novidade. Boustany (1997) alude a autor 

desconhecido referenciado em Manuel du Bibliophile, editado em 1823, por Gabriel Peignol, 

responsável pelo mapeamento da produção universal de livros no período da métade do século 

XV (Final da idade média e início do renascimento) ao início do século XIX (Palco de 

mudanças científicas e políticas diversas). 

  

Assim, de forma conclusiva, conforme Guedes e Borschiver (2005), admite-se a 

compreensão de que a bibliometria é composta por um conjunto de leis e princípios empíricos 

que contribuem para o estabelecimento dos fundamentos teóricos da ciência da informação. 

Indo ao encontro, Pritchard (1969) propõe bibliometria como: “Todos os estudos que tentam 

quantificar os processos de comunicação escrita “. 

 

Um estudo bibliométrico norteia-se, normalmente, por três leis básicas para o manuseio 

dos dados obtidos: Lei de Bradford (Produtividade de periódicos), Lei de Lotka (Produtividade 

científica dos autores) e Leis de Zipf (Frequência de palavras). Naturalmente, outros balizadores 

também poderão ser utilizados e servirão para corroborar as conclusões obtidas.  

 

Em sentido complementar ao norteamento de um estudo bibliométrico, deparamo-nos 

com o Efeito Mateus que diz: “aos que tem mais será dado em abundância e aos que menos 

têm, até o que têm lhes será tirado” (MERTON, 1968). Ao abordar o tema com tal prisma, faz-

se alusão ao fato de cientistas com considerável volume de publicações, oriundos de escolas 

com melhor avaliação, alcançarem maior reconhecimento em relação àqueles igualmente 

produtivos pertencentes a instituições menos conceituadas. 

 

Em Bradford é possível inferir o grau de relevância de periódicos dedicados a 

determinada área de conhecimento. Ao utilizar o prisma de Lotka, é possível visualizar a 

relevância de alguns pesquisadores recorrentes em determinado cenário de forma associada ao 

seu volume de produção. Por Zipf, torna-se possível quantificar a frequência de ocorrência de 
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palavras chave concentradas em determinados textos científicos. É possível, de forma 

complementar, analisar a região de concentração de termos de indexação.  

 

A seguir, as leis descritas acima e outras abordagens úteis ao propósito deste trabalho 

serão analisadas: 

2.4.1. Lei de Bradford: 

Em Bradford, aprecia-se a relação entre determinado assunto e o grupo de periódicos 

que normalmente os publica. Nesses termos, observa-se a dispersão da literatura periódica sobre 

temas específicos. Para Brookes (1969), dispondo de forma decrescente, no que se refere a 

produtividade sobre determinado tema, os periódicos poderão ser ordenados em nichos 

especialmente dedicados a temas específicos. 

 

 Ainda sobre a citada dispersão literária, Brookes (1969) propõe o “Mecanismo do 

sucesso gerando sucesso” que consiste em um sequenciamento sobre o volume de publicações 

e os periódicos que inicialmente os publica. Brookes delineia que os primeiros artigos são 

submetidos a uma pequena seleção feita por periódicos apropriados. Ocorrendo aceitação, 

novos artigos sobre o tema serão publicados nestes mesmos canais. De forma paralela, novas 

publicações ocorrerão e assim, naturalmente, emergirá um núcleo de periódicos sobre o assunto. 

2.4.2. Lei de Lotka  

 

Em Lotka torna-se possível relacionar a relevância de determinado tema ao meio 

científico e a quantidade de publicações sobre o assunto em questão. Com precisão matemática, 

definida pela lei do Inverso Quadrado (VOOS, 1974), é possível inferir que em determinado 

recorte temporal, ao analisar um número N de artigos, o universo de autores que escreveram, 

por exemplo, dois artigos, será igual a ¼, ou 25 %, do número de cientistas que escreveram um: 

1/n². 

  

Assim, em perspectiva bibliométrica, a aplicação da lei acima proporciona 

entendimento sobre a relevância de cada autor com base na quantidade de publicações sobre 

determinado assunto, ora analisado. É útil, por exemplo, em consonância ao proposto por 
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Bradford, uma vez que ambas técnicas analisam o universo de publicações sobre determinada 

temática, seja quantificando periódicos, seja metrificando autores, de forma isolada (GUEDES; 

BORSCHIVER, 2005).   

2.4.3. Leis de Zipf 

As definições de Zipf, em associação ao construto de Ponto de Transição (T) de 

Goffman produzem o que ficou conhecido como indexação automática. Ou seja, relaciona-se 

diretamente a representação da informação. Hans Peter Luhn, em 1957, propõe que a citada 

indexação poderia ser derivada da análise de uma amostra representativa de documentos sobre 

determinado assunto. 

 

Por meio de arranjo matemático específico, observou-se que a relação entre a frequência 

de ocorrência de uma palavra em determinado texto e a posição ocupada por esta na lista 

ordenada de frequência resulta, necessariamente, em uma constante (GUEDES; 

BORSCHIVER, 2005).  

 

Ou seja, ao analisar um texto suficientemente longo, nota-se que uma palavra aparece 

mais vezes do que outras. A essa palavra designa-se rank 1 (Posição na lista ordenada de 

frequência) e, também, atribui-se um valor a sua frequência de ocorrência (F). Ao equacionar 

tais variáveis têm-se um valor constante. A tal construto, deu-se o nome de Primeira Lei de 

Zipf.   

 

No entanto, a citada lei contempla apenas palavras de alta frequência, ou seja, ranks 

baixos. Para que fosse possível abranger também as palavras de baixa frequência de ocorrência, 

Booth (1967) complementou matematicamente o que ficou conhecido como a segunda Lei de 

Zipf.  

 

Propõe-se, então, que em determinado texto, palavras cuja frequência de ocorrência seja 

menor (ranks altos), a constante de frequência, (F), destas palavras é igual (GUEDES; 

BORSCHIVER, 2005). 
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 As leis acima expostas são responsáveis, à seu turno, por analisar a extremidade da 

distribuição de palavras em determinada publicação. Naturalmente, entre as palavras de maior 

frequência e aquelas de menor ocorrência, há uma região de transição (GUEDES; 

BORSCHIVER, 2005).  

 

Para Pao (1978), tal região concentra palavras de maior conteúdo semântico. Denomina-

se Ponto de Transição (T) de Goffman. 

2.4.4. Ponto de Transição (T) de Goffman  

Conforme Goffman, para chegar até a citada região de transição, onde seria possível 

localizar as palavras de alto valor semântico, como termos de indexação ou palavras-chave, é 

necessário que seja feito o rearranjo das duas leis de Zipf, de modo a obter, através da segunda 

lei, o comportamento de palavras de alta frequência (GUEDES; BORSCHIVER, 2005). 

 

Ao resultado dessa nova equação, oriunda o rearranjo das duas leis de Zipf, atribui-se a 

importância de definir, graficamente, a localização de onde ocorre a transição das palavras de 

baixa frequência para as de alta frequência (GUEDES; BORSCHIVER, 2005). 

 

Em adjacência ao ponto em questão, há uma região cuja probabilidade de concentrar 

palavras de alto valor semântico é maior. Portanto, residem nessa região os termos que tornam 

possível a indexação do texto. Com tal técnica é possível decompor um texto, sintaticamente, 

com o objetivo de indexá-lo (GUEDES; BORSCHIVER, 2005). 

2.4.5. Fator de Imediatismo ou de Impacto 

As citações são, novamente, fonte importante de informação para compor análise acerca 

do texto ou conjunto de textos em questão. Tem-se: “Citação é a menção no texto de uma 

informação extraída de outra fonte “(ABNT, 2002). Assim, observando a concentração de 

citações a determinado artigo em documentos publicados em um intervalo de quinze anos 

(PRICE, 1965), é possível estimar o Fator de Imediatismo (GUEDES; BORSCHIVER, 2005). 
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Ao associar relevância de artigos e ou autores ao número de citações e dispersão na 

literatura, remetemo-nos, novamente, ao construto proposto por Lotka. Ou seja, textos citados 

mais frequentemente são considerados mais relevantes do que aqueles menos citados. 

2.4.6. Acomplamento Bibliográfico e Co-citação 

É possível dividir acoplamento bibliográfico e co-citação pelo foco temporal que cada 

uma das tratativas tem: O primeiro possui caráter retrospectivo, uma vez que se utiliza do grau 

de ligação entre dois ou mais artigos ao analisar o número de documentos idênticos citados por 

estes. O segundo, à seu turno, tem contornos prospectivos, considerando se tratar de análise no 

número de documentos onde esses artigos são citados, de forma simultânea (GUEDES; 

BORSCHIVER, 2005). 

2.4.7. Obsolescência da Literatura e vida-média 

O conceito de obsolescência aplicado a bibliometria consiste em compreender o 

desenvolvimento e consequente declínio da literatura com o decorrer do tempo. Vida-média, 

por sua vez, nada mais é do que a razão entre a obsolescência e a razão do crescimento de 

determinado corpo literário (LINE, 1970). De forma generalista, o conceito de Vida-média tem 

sido utilizado como análise do número de citações feitas a determinado item (GUEDES; 

BORSCHIVER, 2005). 

2.4.8. Lei do Elitismo  

A lei do elitismo define que toda população com tamanho N tem uma elite efetiva de 

tamanho N^1/2 (PRICE, 1965). Outros autores como Cole and Cole (1972) e Crane (1972) 

também produziram estudos conclusivos à evidência de elites e elitismo na produção científica 

(PAO, 1989). 

2.4.9. Teoria Epidêmica de Goffman 

Assim como ocorre durante o processo de transmissão de uma doença infecciosa, há um 

processo epidêmico inerente a transferência de ideias em desenvolvimento e informações 
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registradas (GOFFMAN & NEWILL, 1964). Tendo isso como pressuposto, é possível entender 

conhecimento enquanto material infeccioso no processo de uma epidemia intelectual. Goffman, 

munido de aparato matemático tornou possível compreender de forma controlada a citada 

epidemia em termos de razão de crescimento e declínio, por exemplo (PAO, 1989) 

 

 Considerando a produção bibliométrica nacional, percebeu-se uma emergência de tal 

modalidade de estudo a partir da década de 1970, especialmente em estudos produzidos pelo 

Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação – IBDD. À época, os estudos com enfoque 

bibliométrico debruçaram-se sobre a produção literária de diversos campos científicos, tais 

como Química (CARVALHO, 1975) e Geologia (FIGUEIREDO, 1972). Nos anos que se 

seguiram, a produção bibliométrica brasileira percebeu um declínio em seu volume de 

publicações, certamente em função da dificuldade de se produzir uma análise estatística com 

tais moldes sem o uso de computadores e tecnologia informacional. Tal situação seria revertida 

a partir dos anos 1990, com a popularização do uso de computadores pessoais (ARAÚJO, 

2006). 

  

 Naturalmente, a popularidade de estudos bibliométricos aumentou consideravelmente 

nos últimos anos, em parte, graças às novas possibilidades tecnológicas, hoje acessíveis. Em 

consonância a isso, ocorreu também sensível aperfeiçoamento nas leis bibliométricas, em 

especial, com a busca por melhor fundamentação teórica e conceitos oriundos de contextos 

concretos em que os fenômenos informacionais ocorrem (BORGMAN; FURNER, 2002).  
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3. Métodos e técnicas de Pesquisa 

Esta seção irá apresentar os métodos e técnicas empreendidas para a realização do 

estudo bibliométrico ao qual se propôs o presente trabalho. Para tanto, dividiu-se em tipo e 

descrição da pesquisa, caracterização da área de estudo, espaço amostral analisado, 

caracterização dos instrumentos de pesquisa e procedimentos de coleta e análise de dados. 

3.1. Tipo e descrição geral da pesquisa 

Do ponto de vista dos objetivos, este estudo admite configuração descritiva, 

considerando sua proposição de descrever como se posiciona, em relação a produção 

acadêmica, o entendimento de Gestão de Risco no Setor Público. Ao posicionar a classificação 

metodológica por meio de procedimentos técnicos, é possível delinear o presente trabalho como 

uma pesquisa bibliográfica, haja vista que debruçou-se sobre a produção acadêmica entre 2009 

e 2018, em periódicos nacionais e internacionais (SILVA; MENEZES, 2001). Ademais, 

inclusive por sua premissa bibliométrica, a pesquisa fez uso de configuração quantitativa, haja 

vista seu propósito de delinear a produção acadêmica em determinado período.  

3.2. Caracterização da área de conhecimento estudada 

O problema de pesquisa motivador deste estudo remonta a diversas abordagens sobre o 

conceito delineador: Gestão de risco em Setor Público. Tema pesquisado em diversas regiões 

do mundo, inclusive no Brasil, usualmente está associado a contextualização específica. 

Técnicas adequadas para gerir os citados riscos de um ambiente público são exemplificadas e 

isso será percebido a partir do recorte utilizado para análise bibliométrica da citada produção 

acadêmica compreendida entre 2009 e 2018.  

3.3. População e Amostra 

O presente estudo utilizou-se de todas as bases de dados disponíveis para a comunidade 

da Universidade de Brasília, logo, diversos periódicos foram consultados, conforme apêndice 

A. Isso deve-se, sobretudo, ao caráter difuso admitido pelo tema, considerando que a maioria 

das publicações sobre o tema se utiliza de contexto específico para abordar o conceito de Gestão 
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de Risco no Setor Público. Assim, o Quadro 2 apresenta, em ordem decrescente, o total de 

publicações e as respectivas bases de dados que compuseram a população abordada neste 

estudo. 

 

QUADRO 2 

Distribuição das publicações sobre Risk Management Public Sector em periódicos entre 2009 e 2018. 

Fonte: (Site institucional das bases de dados) 

 

A amostra elencada para este estudo tem formato não-probabilístico e é intencional 

uma vez que foram escolhidos casos para a amostra que representassem a delineação 

proposta pelo problema de pesquisa. Publicações que apenas tangenciassem a conceituação 

motivadora não foram utilizados para este fim (SILVA; MENEZES, 2001). Os critérios 

utilizados para definir a amostra a partir da população foram: 

 

1. O tema em questão é abordado em diversas áreas do conhecimento. Assim, as 

bases de dados atualmente disponíveis para a Universidade de Brasília foram consultadas, 

percorrendo 869.624 publicações, conforme Quadro 2, de modo a delinear com precisão, 

dentro desta população, quais publicações proporcionavam retorno à pesquisa, 

independentemente de seu enfoque específico.  

2. Para a busca foram utilizadas expressões que representassem o problema de 

BASE DE DADOS RESULTADOS OBTIDOS 

NDLTD - Networked Digital Library Of Theses and 

Dissertations 533280 

Banco de Teses da Capes 130067 

PROQUEST 73159 

Hein Online 66509 

Jstor 32684 

BASE - Bielefeld Academic Search Engine 21404 

Portal de Periódicos da FIOCRUZ 4460 

ERIC - Education Resources Information Center 2922 

Portal de Pesquisa da BVS 2729 

Pubmed 1258 

DOAJ - Directory of Open Acess Journals 430 

LA Referencia 291 

IEEE Xplore 191 

BDTD - Biblioteca Digital de Teses e Dissetações do IBICT 149 

Scielo 63 

EBSCO 28 
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pesquisa motivador do presente estudo. Foram utilizados termos no idioma Inglês e também 

Português em cada uma das bases de dados consultadas. Em Inglês, os termos utilizados 

foram ‘Risk Management’, ‘Risk Management Public Sector’. Em Português a pesquisa foi 

feita a partir de ‘Gestão de Risco’ e ‘Gestão de Risco no Setor Público’. 

 

3. Artigos publicados em periódicos online entre 2009 e 2018 foram escolhidos, em 

Inglês e Português, desde que apresentassem em seu resumo e conjunto de palavras-chave os 

termos de pesquisa utilizados. 

 

4. Por fim, 64 artigos foram escolhidos para observação bibliométrica, mediante 

análise de conteúdo da proposição descritiva sobre o conceito de ‘Gestão de Risco no Setor 

Público’. Publicações que versavam especificamente sobre outro foco de análise, tendo o 

aspecto referente a Gestão de Riscos somente como conceito acessório não foram 

considerados. 

3.4. Procedimentos de coleta e de análise de dados  

A coleta dos dados ocorreu entre agosto e outubro de 2019, utilizando-se das bases de 

dados online atualmente disponíveis à Universidade de Brasília, descritas no Quadro 2. A 

amostra escolhida entre a população total foi definida por artigos publicados entre 2009 e 2018 

para compreender a produção acadêmica dos últimos 10 anos. O tema possui notável volume 

de publicações, definir o recorte longitudinal de tempo para o período dos últimos dez anos 

possibilitou inferências sobre o atual cenário e quais tendências se concretizarão nos próximos 

anos.  

 

O procedimento adotado para tratar os dados obtidos no momento da prospecção das 

publicações consistiu em estatística descritiva. De forma complementar, foram elaboradas 

nuvens de palavras para obter representação gráfica da frequência do uso de termos comuns 

entre os resumos e conjunto de palavras-chave dos 64 artigos utilizados. 

 

Publicações originalmente veiculados em idioma que não fosse Português tiveram seus 

resumos e conjunto de palavras-chave traduzidos para o Português de modo a garantir coerência 

ao processo de elaboração das nuvens de palavra, haja vista que a maioria dos artigos elencados 

foi escrita em Português. O processo de tradução fez uso do tradutor online gratuito Google 
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Translator, com a devida observação e preservação da sintaxe de cada texto para garantir a 

manutenção do sentido original construído por cada autor. 

 

Aspecto importante para a organização dos artigos elencados como amostra do presente 

estudo é a descrição da pesquisa quanto a seus objetivos (GIL, 1991). Segregar os estudos entre 

Pesquisa Exploratória, Pesquisa Descritiva e Pesquisa Explicativa torna possível inferir qual 

combinação metodológica tem sido usualmente utilizada e como isso define o retrato da 

produção acadêmica dos últimos dez anos e, ainda mais importante, quais formatos são menos 

abordados e podem constituir fonte de inovação em pesquisas futuras. 

 

Ao final, fez-se uso do software Excel para produção de gráficos e análises estatísticas 

que compuseram o presente estudo, bem como os quadros confeccionados com base nos dados 

obtidos com a amostra definida para o trabalho. Também se utilizou plataforma online 

‘WordCloud’ para produzir representação gráfica concernente às conclusões com nuvens de 

palavras. 
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4. Resultados e discussão 

O presente capítulo apresenta os resultados obtidos e as discussões suscitadas após a 

análise dos artigos elencados para amostra. 

4.1. Distribuição dos artigos publicados no período estudado 

A Figura 1 apresenta o gráfico com a distribuição da produção acadêmica em artigos 

publicados entre 2009 e 2018. A partir dos critérios estabelecidos para a metodologia do 

presente estudo, observa-se que há relativa distribuição da produção no recorte longitudinal 

estabelecido. Ocorre, no entanto, um considerável acréscimo no número de publicações no 

período compreendido entre 2014 e 2015, indo de 8 para 12 publicações.  

 

Em 2015 foi possível rastrear 12 artigos, o que representa 18,46 % do total das 

publicações analisadas e foi o ano em que mais se publicou sobre o tema proposto. A média de 

publicações é de 6,4 por ano. Os anos em que o tema teve seu menor número de publicações 

foram 2009 e 2010, no Brasil e nos outros países analisados. Há que se considerar, também, 

que após o ápice, em 2015, o número de publicações acadêmicas sobre o tema percebeu queda 

em seu volume de produção e no último ano em que foi possível rastrear publicações, contava 

com 9 volumes. 

 

  

   Figura 1 – Distribuição dos artigos publicados entre 2009 e 2018  

   Fonte: Dados da pesquisa. 
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4.2. Distribuição segundo a autoria e filiação dos autores 

Considerando as diversas bases de dados existentes nas pesquisas sobre Gestão de 

Riscos, a análise bibliométrica em questão não localizou autores que tenham publicado mais de 

um artigo na citada área de conhecimento. A maioria dos artigos contextualiza seu objeto de 

análise à situações específicas. Por exemplo, os autores Lászlo Domokos, Melinda Nyéki, 

Katalin Jakovác, Erzsébet Németh, Csaba Hatvani publicaram em 2015 um artigo de título Risk 

Analysis and Risk Management in the Public Sector and in Public Auditing publicado em 

periódico Húngaro.  

 

Outro aspecto relevante refere-se a característica associativa das produções 

concernentes ao tema.  Dos 64 artigos, apenas 14, ou 21,87%, foram publicados apenas por um 

autor. A grande maioria das produções acadêmicas publicadas entre 2009 e 2018 conta com 

pelo menos dois autores denotando, naturalmente, necessidade de contribuição e associativa ao 

se tratar do tema em questão. 

 

A Figura 2 apresenta leitura estatística sobre o número de autores para cada artigo 

analisado na amostra em questão. 

 

 

Figura 2 – Número de Autores por Artigo 

Fonte: Dados da pesquisa 
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O continente onde o artigo foi publicado constitui aspecto importante para análise 

bibliométrica proposta por este estudo. Observa-se predominância de publicações americanas, 

para o período analisado. Dos 64 artigos analisados 15 são de origem nacional, representando 

23.43% da amostra. Isso se justifica com o fato de se ter realizado a pesquisa também em idioma 

português.  

 

Compreender a origem da publicação pode ser útil para suscitar discussões sobre novas 

publicações e tendências de divulgação. Com base nesta amostra, em específico, observa-se que 

no período recente a porção meridional do continente americano teve notável número de 

publicações. Da mesma forma, o continente Europeu também demonstra propensão ao tema, 

uma vez que divulgou maior número de artigos do que qualquer outro continente analisado por 

este estudo. Por fim, o interesse de países Africanos pode indicar aumento no interesse por este 

tema, uma vez que em análise as bases de dados, nota-se que tal fenômeno é recente e o tema 

começa a ser publicado em período não superior a 20 anos. 

 

A Figura 3 representa a divisão da produção por continente. 

 

 

Figura 3 – Número de artigos por continente 

Fonte: Dados da pesquisa 
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4.3. Distribuição das palavras chave 

Empreendeu-se, também, análise lexical do conjunto de termos referenciados como 

palavras-chave. Por meio do uso de nuvens de palavras, com a seleção adequada, observações 

importantes puderam ser obtidas. Considerando a composição da amostra com artigos nacionais 

e internacionais foi necessário que todos os conjuntos estivessem traduzidos para o português. 

Não obstante, no momento da prospecção de dados e formação da amostra foram pesquisados 

os termos “Risk Management Public Sector” e “Gestão de Risco no Setor Público”.  

 

Foram utilizados termos que se referissem ao propósito do trabalho. Portanto, 

preposições, verbos de ligação e conectivos foram retirados da análise, a fim de garantir retrato 

fidedigno sobre a ocorrência de termos que aludissem ao que se busca analisar neste estudo. 

 

Após adequações necessárias, algumas constatações importantes tornaram-se visíveis: 

ao analisar o conjunto dos resumos das 64 publicações utilizadas, o termo “Risco” foi utilizado 

em 259 oportunidades. Assim, é possível concluir que independentemente do contexto aplicado, 

a proposição de todos os artigos remetia a estudo da variável “Risco”. 

 

A Figura 4 expõe o retrato da análise feita nos resumos dos artigos que compuseram a 

amostra. Corrobora-se o que foi anteriormente dito, com a palavra “Risco” com alto nível de 

ocorrência. Outros termos também tiveram notoriedade, como “Público” e “Projeto”. 

 

 

 

Figura 4– Nuvem de palavras baseada nos resumos com o uso da palavra “Risco”  

Fonte: Dados da pesquisa 
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A Figura 5 retrata a ocorrência dos termos relevantes presentes no resumo da amostra 

sem o uso da palavra “Risco”. É possível observar que outras palavras-chave ganham 

notoriedade, como “Público” e “Resultado”.  

 

 

 

Figura 5– Nuvem de palavras baseada nos resumos sem o uso da palavra “Risco”  

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A Figura 6 apresenta análise lexical aplicada ao conjunto de palavras-chave dos 64 

artigos. Tem-se, novamente, ocorrência do termo “Risco”. Entretanto, neste caso é possível 

notar que outros termos adquirem relevância, como “Gerenciamento” e “Governança”. Nesses 

termos, as novas ocorrências possam vincular-se a contextualização que cada publicação tem. 

 

Figura 6– Nuvem de palavras baseada nas palavras-chave com o uso da palavra “Risco” 

Fonte: Dados da pesquisa 
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4.4. Classificação dos artigos segundo a metodologia de pesquisa aplicada 

A Figura 7 apresenta análise quanto a categoria metodológica de cada publicação. Os 

artigos foram segregados entre pesquisas exploratórias, descritivas e explicativas. Tal 

classificação almeja delinear como transcorrem, sob o prisma do método de pesquisa, os 

estudos referentes a Risk Management Public Sector.  

Observa-se, na Figura 7, prevalência da realização de pesquisas exploratórias. Deve-se, 

naturalmente, ao propósito dos artigos analisados. 56,25 % ou 36 dos 64 utilizam abordagem 

exploratória. Tal dado corrobora a proposição de que usualmente as publicações sobre o tema 

debruçam-se sobre casos e contextos específicos para então analisar a aplicabilidade de métodos 

e técnicas de Gestão de Risco aplicada ao setor público. 

Em seguida, a Figura 7 exibe 22 publicações, ou 34,75% da amostra, que fazem uso de 

pesquisas descritivas. Estes artigos buscam, a seu turno, analisar de forma conceitual e 

propositiva o fenômeno estudado. Os 22 estudos que compõe a citada parcela de publicações 

garantem que o entendimento parta de análise conceitual e discutem, a partir de conclusões 

teóricas, como os conceitos se posicionam diante de problemas de pesquisa e focos específicos 

de análise.  

Por fim, a Figura 7 exibe que são 6 os artigos que compõe os 9,37 % restantes da amostra 

que admitem configuração explicativa. Seu propósito é apresentar conceitos e entendimentos 

sobre o tema e defini-los de forma categórica. Normas e manuais exemplificam a menor parcela 

da amostra. 

 

Figura 7– Classificação quanto a metodologia de pesquisa aplicada. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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4.5. A partir de leis bibliométricas: 

Considerando o que foi descrito em seção 2, algumas técnicas específicas podem servir 

como norteadores para a análise bibliométrica de determinado recorte da produção acadêmica. 

O presente capítulo fará uso de tais instrumentos para propor resultados a partir da amostra 

definida para este estudo.  

 

Em Bradford tem-se descrito a relação entre os temas analisados e os periódicos que os 

publicam com maior constância (BROOKES, 1969). Considerando a amostra definida 

inicialmente e tendo como parâmetro a citada lei, algumas constatações podem ser descritas: 

 

Das 64 publicações, apenas 6, ou 9,37%, aparecem mais de uma vez relacionados a 

periódicos em comum. São 3 periódicos, cada um tendo 2 publicações. Como apresentado em 

seção 4.3, o conceito de Risk Management Public Sector é pesquisado e publicado com diversos 

contextos. Isso poderia justificar o cenário esparso percebido ao se abordar este tema. 

 

1. A revista europeia Financial Accountability & Management conta com duas 

publicações, ambas no ano de 2014. 

2. A revista brasileira GeP – Revista de Gestão e Projetos conta, também, com duas 

publicações, nos anos de 2011 e 2016. 

3. Outra revista brasileira também conta com duas publicações: RAP. Revista 

Brasileira de Administração Pública. Ocorreram, respectivamente, em 2011 e 2014. 

 

Para Lotka, a relevância de cada autor para a área analisada é medida de acordo com a 

quantidade de publicações sobre o tema em questão (GUEDES; BORSCHIVER, 2005). 

Novamente aludindo à seção 4.3, o conceito motivador deste estudo apresenta universo de 

publicações diverso e pulverizado, não sendo possível analisar a relevância com o uso deste 

prisma, uma vez que não há autores que tenham mais de uma publicação nessa amostra. 

 

Em Zipf, analisa-se a quantidade de vezes que cada termo aparece. A cada termo, 

conforme o grau de ocorrência, designa-se um rank. (GUEDES; BORSCHIVER, 2005).  Para 

os 64 artigos analisados neste trabalho, o termo mais utilizado foi “Risco”, tendo aparecido 259 

vezes somente nos resumos. Tem-se, portanto, uma análise amostral sobre como as publicações 
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se comportam em relação ao uso de termos específicos que tenham referência ao conteúdo 

estudado. 

 

Há um ponto de transição entre os termos de maior e menor ocorrência, a essa região 

denomina-se Ponto de Transição (T) de Goffman. As adjacências do citado ponto concentram, 

normalmente, termos de alto valor semântico, como palavras-chave e termos de indexação 

(GUEDES; BORSCHIVER, 2005). Assim, o termo que mais aparece é “Risco”, com 259 

ocorrências. O termo que menos aparece é “Planejamento “, com 8 ocorrências. É possível, 

portanto, inferir que exista na região compreendida entre esses dois termos palavras relevantes 

para a indexação dos estudos analisados. 

4.6. Quanto aos objetivos:  

Este capítulo tem por missão apresentar os resultados quanto aos objetivos do presente 

estudo. Empreendeu-se um estudo descritivo, com amparo de abordagens qualitativas e também 

quantitativas. A amostra foi definida por 64 publicações selecionados a partir de 16 bases de 

dados disponíveis à comunidade universitária vinculada a Universidade de Brasília (UnB). A 

partir disso, realizou-se pesquisa de natureza descritiva com uso de técnicas bibliométricas, 

sendo possível, assim, atender o objetivo geral e os objetivos específicos, dispostos, 

respectivamente nos itens 1.3 e 1.4 deste estudo. 

O primeiro objetivo refere-se a produção das inferências estatísticas propostas na 

metodologia do uso dos dados. Tornou possível, assim, observar a distribuição dos artigos no 

recorte temporal estabelecido. Além disso, foi possível perceber, com uso de prisma 

bibliométrico, o caráter associativo das publicações através de análise sobre o número de 

autores por artigo. Foi possível, também, verificar a produção por continente e observar quais 

são os maiores exponentes em termos de publicação sobre o tema. Por fim, foi possível analisar 

os modelos de pesquisa utilizados, estratificando a amostra entre Pesquisas Exploratórias, 

Descritivas e Explicativas. 

O segundo objetivo almejou identificar tendências observáveis no universo de pesquisas 

sobre Gestão de Risco no Setor Público. Tal meta foi atingida ao se verificar a distribuição por 

continente, revelando que a maioria do volume de publicações ocorre em continentes Europeu 

e Americano, respectivamente. 



 

 

 

 

31 

 

 

O atendimento dos objetivos específicos deste estudo proporcionou atingimento do 

objetivo geral, apresentado em seção 1.3. A partir de instrumentos bibliométricos foi possível 

verificar que não ocorreu uniformidade no volume de publicações na última década, tendo anos 

com número significativamente alto e declínio considerável em anos seguintes. Tal conclusão 

foi possível com observação estatística dos dados referentes as publicações, como ano e 

periódico de veiculação. 
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5. Conclusões e Recomendações: 

O presente estudo consolidou a pesquisa delineada pelo problema de pesquisa: “Qual a 

distribuição da produção acadêmica sobre o tema “Gestão de Riscos no Setor Público”, 

publicada no período de 2009 a 2018? “.  

 

As justificativas apresentadas em seção 1.5 foram contempladas na medida em que sua 

relevância acadêmica foi ratificada a partir das inferências estatísticas obtidas com o uso das 

ferramentas propostas no referencial teórico, seção 2, e, também, quando o  estudo consolida 

fonte de informação ao gestor público sobre Gestão de Risco no Setor Público, em especial, ao 

analisar quais aspectos foram abordados com maior constância e também ao apresentar aspectos 

que podem constituir fontes para novas pesquisas.  

 

A partir dos dados e amostra definidos em capítulo 3, com o uso das ferramentas 

apresentadas em seção 2, foi possível obter resultados explanados em capítulo 4 deste estudo. 

Assim, o objetivo geral e os objetivos específicos foram atendidos, uma vez que se tornou 

possível, a partir de inferências estatísticas, apresentar o cenário das publicações no período 

proposto para análise. Da mesma forma, as tendências existentes na produção acadêmica se 

tornaram visíveis e os aspectos pouco pesquisados puderam ser percebidos, ensejando possíveis 

novas pesquisas futuras. 

 

Constatou-se, portanto, que as publicações do período contam, em sua maioria, com 

dois ou mais autores responsáveis por sua publicação. Foi possível apresentar, também, que os 

continentes com maior número de publicações são Europa e América, respectivamente. Por fim, 

notou-se que a maioria das publicações comporta-se, do ponto de vista metodológico, de forma 

explicativa. 

 

Como recomendação de pesquisas futuras, sugere-se: 1. Acompanhar as tendências 

explanadas neste estudo, como o continente africano e a asiático; 2. Realizar análise 

contextualizada a determinada área de pesquisa, como Gestão de Risco em Bancos Públicos, 

possibilitando, assim, a visualização ainda mais precisa de como gestores e pesquisadores 

tem tratado o tema na atualidade e como a evolução histórica fortalece aspectos importantes e 

aposenta técnicas já não utilizáveis. 
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